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A VP - ASSESSORIA E SERVICOS, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNP] sob o n
45.049.219/0001-13, estabelecida em Palmares-PE, situada na Quadra C, ni* li, Quilombo 2, CEP.:
55.540-000, por seu representante legal Sr. Vandison Antonio V. Portela, portador da carteira de
identidade RG ni* 6692626 - SSP/PE, e inscrito sob o CPF n° 046.684.224-fi-4, vem, tempestivamente
ã presençade V. Sas., com fundamento no artigo 41 e seus parágrafos da Lei Federal aii 8.666/93 ,
interpor a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÕMCO NH PE-O12/2022, pelos
seguintes fundamentos de fatoe de direito:

a] DA TEMPESTIVIDADE

O Ato Convocatúrío em seu i'l`EM 12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, subitem "12.1. Os
pedidos de esclarecimentos e impugnaçñes referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados a Pregoeira, até U3 [três] dias úteis anteriores à data fii-tada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço iicitacaon1n@outlook.com.br, até
as 13:00, no horário oficial de Brasilia/DF. indicar o nã do pregão e a Pregoeira responsável,
bem como, o fato e o fundamenta juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos, como a data de abertura da Sessão está marcada para dia DE/D9/2022, verifica-se
tempestiva impugnação proposta dia 29/O8/2022, para sanar a irregularidade em questão.

hj no Mantra oa lmruaaação

O edital informa que o julgamento será do tipo "MEIRIOR PREÇO POR LOTE":

"5. ua PnoPos'1¬A DE Paeços
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor,
caracterizando o produto/Serviço proposto no campo discriminado e/ou anexada, PODERÁ SER
urmzaoo o Tenma maca andreia - vans o Lote os seaviços, em tz» valer unitário par
item e global por LOTE em conformidade com o modelo do siste1na."; (Pág. S, Edi'tai).”

“'5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso
em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o vaiorgiobal por iote”; (Pág. 5, Editai),"

Neste sentido, o presente pregão será realiaado e julgado pelo critério de Menor Preço por Lote,
declarando vencedor apenas e tão somente um licitante para cada lote. Assim sendo, faz-se
necessario esclarecer que, o criterio de julgamento adotado nesta licitação, qual seja, Menor Preço
por Lote, dificulta a ampla participação das empresas interessadas, ves quepara concorrer,estas
são obrigadas a apresentar proposta para TODOS os itens iicitados no lote.

Verifica-se que os itens SÃO de DIFERENTES areas de atuação, desta forma fica claro que são
distintos, e se agrupados em apenas um lote (lote 1), conforme mostra a tabela abai:›‹.:o:
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Neste sentido, e visto que o LOTE em comento agrupa itens que possuem peculiaridades entre si,
como por exemplo: o Item O3 - Diário Oficial da União atende a todo território Nacional sendo este
item om especial ter uma amplitude de disputa a nivel nacional, oportuniaando ao municipio uma
ampla disputa afim de conseguir um preço mais vatajoso, os demais itens [D1 e 02) tratam~se de
itens local/regional, sendo assim são produtos distintos APESAR DE SEREM SIMILARES, são de
segmentos diferente, assim, poucas empresas teriam condiçôes de prestar TODOS os serviços, por
não comercializa-los na integra, razão pela qual NECESSITAM SER DIVIDIDOS EM LOTES
DIFERENTES Oii SEPARADOS POR ITENS. A junção de itens autônomos e distintos em um mesmo
lote ofende gravemente a competitividade do certame e Legtziflgg a igualdade entre os licitantes,
consequentemente é frustrada a busca pela melhor proposta.

O julgamento por "menor preço por lote”, em que o "LOTE 1" e formado por itens autônomos,
IMPOSSIBILITA um maior número de empresas a participarem do pregão, pois a maioria das
empresas não terem condiçôes de partcipar dos itens Oii e O2, sendo o item O1 um jornal LOCAL e o
item 02 um jornal REGIONAL, mas o item O3 tem amplitude NACIONAL, por este motivo o mesmo
deveria estar em um lote separado dos demais. O que ocorre é que somos uma empresa especiiiaada
em agenciamento no Diário Oficial da União, nos dedicamos apenas a este único serviço ou
segmento, dessa forma, e por isso, conseguimos oferecer melhor preço. Diante disso, é evidente a
ilegalidade e acintoso ao principio da isonomia, obrigar que os licitantes prestar serviços que estao
fora da sua ãrea de atuação . Essa exigência diminui drasticamente a competitividade do certame, e
estabelece preferências. É afastado assim, o fim colimado do pregão: que é a escolha da proposta
:nais vantajosa, em ambiente de igualdade de condiçôes aos licitantes.

Na medida em que o Lote 1 do Edital integra itens, dos quais são de segmentos diferente, e com isso
autônomos, não resta dúvida que o ato convocatório consigna cláusula manifestamente
comprometedora ou restritiva do caráter competitivo, carater esse, que deve presidir TODA e
QUALQUER licitação.

Em se tratando de licitação, ha o pressuposto que haverá a participação do maior número possivel
de Licitantes, assim sendo, tal exigência em tela fere a Lei Federal nã 8.666/93 que assim dispãe:

"Art 32 A licitação destino-se o garantir o observdncio do  çm1¢fli5_q¡¡g¡¡1_|'_q,_11
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E H arflmfltfifl de desenvolvimente
nacional susten td vel e sera' processada e julgada em estrito conƒorm idade corn os principios basicos da
legalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, do vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos. (Eedaçdg dada pelg Lei gg 12.3512, de QQZQI

§ 1 o vedado aos agentes públicos:

l - admitir, prever, incluir ou tolerar, nas atos de convocoça'o, cldusulas ou condiçoes que
InIIa't.a ' ttnl. _ foi '_ ti' url' I' s..4':t,::: 'rt

da gigjiggäes em roedo da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer' outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o especij“ico objeto do contrato:

ll - de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciário ou qualquer outro, entre empresas brasileiras e estrangeiros, inclusive no que se refere
a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidosfinanciamentos de agências
internacionais, ressalvado o disposto no pardgraƒo seguinte e no art. 3o da Lei na 8.248, de23 de
outubro de 1991.”
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das licitantes. interpretando as disposições do artigo 38, o ilustre especialista na área de licitação, o
doutor MARÇAL JUSTEN FILHO assevera: "Os dispositivos restantes, acerca da licitação, desdobram
os  s do ggt, 38, que fugçjpjzm çomo gpztgadgz dg trgbalhg i1e:'1t1g-gëfjjtlggz e de apijçgçãgz dg
i "¬es.Ne _| l 1»-s sans =' 'u -_ _ _.s__s_s |- ss.BE,

l't 's.- 1.1' II_ ' s' '.I ' * .`| Isis.-. l|.|I.s.I I I
_d_|,;›_¡¡;j;,_3L".[in'Co1nentãrios à Lei de Licitações e Contratos Administrativos', Ed. Dialetica, SÉ ediçao,
fls. S4).

Dessa forma, manter o Edital da maneira como esta of`enderia atô mesmo ao principio da legalidade,
que garante o direito de participação de QUALQUER INTERESSADO, sem que haja qualquer restrição,
nos estritos termos da Lei. Ad argamentandum, estabelece o art. 23, § is da Lei n° 8.666/93, que
estabelece:

"A rt. 23
(---)
§ Ie As obras, serviços e compras efetuados pela Adniinistroçao, gggçglgg

ai*v‹fo-isfldfl-se fi liritflrãfl win varas
ao melhor aproveitamento das recursos disponiveis no mercado
sem perda do economia de escola. [Eedg,;za"Q dada ggig i,gi as 888,3, de 129-ii”

Verifica-se no acórdão abaixo:

Acórdão 24-O4/2010 Plenário [Relatorio do Ministro Relator)

“O TCU considerou izzggglm a agregação de serviços de natureao distinta, possiveis de
parcelamento, em um :inico objeto de contratação, em desacordo com o disposto no art. 23, §§ 19 e EE'
de ter asas/1993."

Como ensina ll/larçal.]usten Filho: "Nos termos do principio geral considerado no art. 23,§I=1,
aplica-se a regra da preferência pelo ƒincionornento da contratação, quando isso for possivel...
Oji-acionamento visa ampliar a competitividade..." (Idem, op. cit., p. 181]
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Ê visto que a materia tratada não exige maior debate juridico, pois e assunto reiterado do Egregio
Tribunal de Contas da União, o qual já se pronunciou em diversos momentos:

O TCU. na Decisão 393/94- do Plenário, assim se posicionou:

"firmar o entendimento, de que, em decorre`ncia do disposto no art. 3”, §1”, inciso I; art. 85', §1 5' e artigo
15, inciso I lffl todos da Lei ns* 8.666/1993. é oiirigattiria a admissão, nos licitaçães para o contratação
de obras, serviços e compras, e para olienaçães, sem prejuizo
do conjunto ou complexo, com vistos a propiciar

 u.cã0s
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Na esteira desse entendimento, foi publicada a SÚMULA NE 24-7 DO TCU, que estabeleceu que:

LH: 'tsun' rtst.t...t.t ir I tofrtrfl. ' ter . noseditaisdos
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienoçô'es, cujo objeto seja divisfvel, desde
que não haja prejuizo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escalagzggdggzgligçg
.I tr ' I s' I 14.1 ttnlr Itu' rt I ff ...lr ' t-: 'nn site 1.1.11:
14¿.ttt'.rt teu' . i.1'n_': anti- rn r- ftI.'t1'. H tir t -

___Iu .sIt'_1I..1ttt't Inu: I' 'rue .`sif.it'1t¢ tttttfl t -
' H'im ¡.H.m[

Para jessé Torres Pereira júnior, ao comentar acerca do parcelamento do objeto, o dispositivo quer
"ampliar a cornpetitividade no dmbito do mesmo procedimento licitatório, destinado a compra da
integralidade da objeto. 11 ampliação odvirio do possibilidade de cada licitante opresen tor-se ao
certame para cotar quantidades parciais do objeto, no expectativa de que toi participação
ƒormasse mosaico mais variado de cotações de preço, 
'tl'It.l.s:tlIus,Ii: Is! tatu-.: u't ' I u sI.t.'.l_..t. I I ".

O mesmo autor ensina que, existindo a possibilidade de parcelamento do objeto, esse e dever da
Administração, sob pena de descumprir principios especificos da licitação, tal como o da
competitividade.

Dessa forma, segundo a jurisprudência Pátria, a Administração não se compadece com o principio
da igualdade entre os licitantes ao fazer exigência, em edital de Processo Licitatorio, que visa a
restringir o número de participantes (TRF, ln RI) 166/155). E observado tambem, nestes termos:

"A cordão 2477/2889-Plendrlo
Evite a inclusão de itens que restringem injustijicadamente o carãter competitivo do certame e
contrariam, dessaƒormo, o art. So, § Io, inciso l, da Lei no 8.666/I 993.

A impugnante pretende, atraves do presente ato, que seja feito o desmembramento do Lote
O1[unlco] do Edital, tornando os itens independentes entre si ou separando tais it.ens em mais lotes.
que sejam REALMENTE do mesmo SEGMENTO, ampliando assim, o leque de empresas participantes
do certame. Se o Edital restringe a participação de licitantes, torna-se impraticãvel o seu devido
cumprimento, a presença do lote 01 fúnicoj, com itens autônomos e distintos não se reveste de
razoabilidade que deve nortear as contrataçôes, pelo contrãrio, está dissonante com o seu fim
colimado, assim deve ser impugnado o edital.
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Verifica-se que se trata de uma matéria amplamente discutida pelo Tribunal de Contas, isciplinada
em Lei e regida pelos Principios Constitucionais que regem os atos da Administração Pública. Assim,
de acordo com os fundamentos jurídicos aqui espendidos, que são fonte de valia universal perante a
sociedade brasileira, e principalmente aos agentes públicos, ~ pois constituem proteção ao sagrado
interesse público maior - razão esta suficiente a proclamar a retificação do edital referente à
presença do "lote 01[único]" e julgamento utilizando o criterio de menor preço global, pelas razões
sup ra citadas.

ei?

C) oo Psmoo
Requer que seja dado provimento a presente IMPUGNAÇÃO para que seja feito o desmembramento
do Lote do Edital, excluindo assim, as caracteristicas ora impugnadas do ato convocatório,
retificando o Edital.

Nestes Termos,

P. Deferimento.

Palmares, 29 de agosto de 2022
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VANDISON ANTONIO V. PORTELA

Representante Legal

CPF: 046.684.224-44
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